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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 45/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 55ª EM: 11/08/15
PROCESSO

: Nº 22101.006530/14-26
RECORRENTE
: STELA MARIS IMPORTADORA E EXPORTADORA TRADING
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE       
: LUIZ CARLOS MOREIRA GOMES
RELATOR

: RICARDO PETERLINI GONÇALVES 
EMENTA: ICMS –  OBRIGAÇÃO PRINCIPAL –  FALTA DE PAGAMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO    TRIBUTÁRIA NAS ENTRADAS, NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, NÃO RETIDO E NÃO DECLARADO EM GIM/GIAM - REVELIA - DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA PELA PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO - INFRAÇÃO CARACTERIZADA - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. - RECURSO VOLUNTÁRIO - ALEGAÇÃO (i) DE QUE A MERCADORIA SE DESTINAVA A EXPORTAÇÃO E QUE FOI DEVIDAMENTE EXPORTADA - (ii) QUE NA SITUAÇÃO INVOCADA NÃO INCIDE ICMS - ARGUMENTOS COMPROVADOS - RECONHECIMENTO DOS FATOS PELA AUTORIDADE LANÇADORA - INFRAÇÃO NÃO CARACTERIZADA -  RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO -  DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.                                          

                                                     RELATÓRIO
Teve início o presente processo administrativo tributário com a lavratura do Auto de Infração nº. 1000/2014 (fls. 02), em 26/05/2014, em desfavor da empresa STELA MARIS IMPORTADORA EXPORTADORA TRADING, imputando a ela “falta de pagamento de ICMS - ST retido nas entradas - escriturado e não declarado.

A irregularidade foi identificada como infração aos artigos 734 e 735, ambos  do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/01; 

Foi aplicada como penalidade a multa de 50% sobre o valor do imposto, prevista no artigo 69, I, "a" da Lei 059/93.
              Foram anexados os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls. 06/14): Ordem de Serviço, intimação do sujeito passivo do débito, demonstrativo da situação de obrigações tributárias estaduais do sujeito passivo, FAC do autuado, cópia do diário oficial contendo edital de intimação do auto de infração,     solicitação 
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fls.02
de intimação do autuado via correios vez que o fiscal diz que o mesmo não estar em atividade no local indicado na FAC, solicitação de suspensão da inscrição estadual do autuado; 

A autuada foi notificada via edital para recolher o crédito tributário ou apresentar defesa (fls.12), contudo não apresentou impugnação sendo decretada sua revelia (fls.18);

Em Primeira instância, o Auto de Infração foi julgado procedente conforme decisão nº 044/2015 (fls.21/23), considerando o julgador singular que ficou provado que o autuado adquiriu mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, passando então a ser responsável pelo seu pagamento nos prazos previstos nos artigos 734 e 735 do RICMS/RR, e não houve tal recolhimento (fls.22/23). Assim, a infração estaria devidamente comprovada;  

A autuada foi devidamente cientificada da decisão do julgador singular (fls.24).

Apresentou tempestivamente Recurso Voluntário (fls.28/31) com os seguintes argumentos e pedidos:

a) em preliminar alega a nulidade do auto de infração por nulidade da notificação vez que não houve a ciência por AR, e assim não ocorreu o esgotamento das tentativas de localização da empresa. Informa que a empresa sempre esteve em funcionamento no local informado na FAC (fls.29);

b) no mérito diz que não há incidência do imposto vez que a mercadoria se destinava à exportação e foi devidamente exportada, conforme prevê o artigo 4º, II, §3º, I do RICMS/RR (fls.29/30);

c) como pedido requereu que seja acolhida a preliminar de nulidade do auto de infração ora analisado, e caso entenda pela apreciação direta do mérito que seja declarada a improcedência do auto de infração (fls.31);


Juntou documentos a fim de provar o alegado (fls.32/45);

A Procuradoria do Estado solicitou diligência ao fiscal autuante a fim de que este se manifeste sobre as alegações do recurso voluntário, analisando se os documentos são suficientes par afastar a infração (fls.48);

Em resposta, após a análise da documentação apresentada, a autoridade fiscal concluiu que não cabe a cobrança do crédito tributário lançado no auto de infração ora analisado vez que não ocorreu o fato gerador do tributo (fls.52/53);

O sujeito passivo foi intimado da diligência solicitada e de sua resposta e não se manifestou (fls.55);
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fls.03
O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que emitiu parecer 042/2015 (fls.57/58) defendendo o provimento do recurso voluntário para reformar a decisão de primeira instância que julgou procedente o Auto de Infração nº 1000/2014, vez que entendeu que não restou configurada a infração.

É o relatório.

RICARDO PETERLINI GONÇALVES
Conselheiro Relator

                                      VOTO
Trata de Recurso Voluntário interposto contra r. decisão do julgador de 1ª Instância que considerou procedente o Auto de Infração 1000/2014, lavrado em desfavor do contribuinte STELA MARIS IMPOTADORA E EXPORTADORA TRADING, imputando a ele infração aos artigos 734 e 735, ambos do RICMS/RR. Como penalidade foi aplicada multa de 50% sobre o valor do imposto devido, nos termos do art. 69, I, “a” da Lei 59/93.

O procedimento de fiscalização utilizado é idôneo e obedeceu a legislação.
Ao analisar os argumentos e provas trazidos aos autos pela fiscalização e pela autuada (no recurso voluntário), a decisão recorrida e o parecer da procuradoria bem como o resultado da diligência solicitada, entendo que a decisão singular  deve ser reformada.
A imputação contida no lançamento de ofício foi acatada pelo julgador singular, pois embora cientificada deste lançamento, a autuada não apresentou impugnação, apresentando apenas recurso voluntário em face da decisão singular.

A empresa, embora tenha sido intimada devidamente em 22/04/2014, apresenta as alegações em recurso voluntário de que a mercadoria foi exportada através da Nota Fiscal Eletrônica representada pelo DANFE nº 000.000.079 de 01/11/2012 para o CONSOCIO OIV TOCOMA, localizada na Venezuela, inclusive apresentando documentação de desembaraço aduaneiro, extrato de exportação SISCOMEX de 02/11/2012.
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fls.04
É importante salientar que as exportações são desoneradas do ICMS, conforme art. 3º, inciso II da Lei Complementar nº 87/96, e também, nos termos do artigo 4º, inciso II do RICMS/RR. Equiparado  à exportação está a saída de mercadorias, no mercado interno, para estabelecimento exportador com o fim específico de exportação. 

Conforme documentação juntada pela impugnante, não resta dúvida que a mercadoria que entrou neste Estado foi exportada, portanto, não havendo incidência do ICMS, vejamos o disposto no art. 4º , inciso II, combinado com o § 3º, inciso I do RICMS:
Art. 4º. O imposto não incide sobre:
I (...)
II – operações e prestações que destinem ao exterior, mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados, ainda que semi-elaborados, ou serviços utilizados para realizar a exportação;

§ 3º. Equipara-se às operações de que trata o inciso II, a saída de mercadoria realizada com o fim específico de exportação para o exterior destinada a:
 I – empresa comercial exportadora, inclusive trading ou outro estabelecimento da mesma empresa, desde que devidamente habilitado junto a órgão competente para operar na condição de exportador;

Corroborando a tese defendida pelo sujeito passivo, o fiscal autuante, em diligência solicitada pela Procuradoria do Estado (fls.48), diz expressamente que após a análise da documentação trazida pela recorrente foi comprovada a exportação, e assim não cabe a cobrança do crédito tributário lançado no auto de infração ora analisado (fls.52/53).

Assim, entendo que embora a autuada tenha se mostrado omissa em  sua responsabilidade de comprovar a exportação da mercadoria, objeto da autuação, a mercadoria foi exportada, conforme demonstrado nos autos, em momento anterior a autuação, portanto não poderia haver o lançamento  apontado na inicial.
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fls.05
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário para julgá-lo procedente, reformando a decisão de primeira instância que entendeu pela procedência do Auto de Infração 1000/2014. Voto em concordância com o parecer da Procuradoria do Estado.

É o voto.

RICARDO PETERLINI GONÇALVES
Conselheiro Relator
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fls.06
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: STELA MARIS IMPORTADORA E EXPORTADORA TRADING e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, dar-lhe provimento, para reformar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001000/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 20 de agosto de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                     RICARDO PETERLINI GONÇALVES  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
    EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro                                
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro 
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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